SÍNTESE   DO   DECRETO   12.207/2006

1. Definições básicas
Alienação (inciso II): procedimento de transferência da posse e propriedade de um bem, por intermédio de venda, doação ou permuta, obedecida as disposições contidas no inciso II do art. 17 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1 993;

Baixa (inciso III): procedimento de exclusão de bens do acervo patrimonial do estado, por alienação, doação, permuta, dação em pagamento, perda ou desfazimento;

Bem em disponibilidade (inciso IV): material que esteja em desuso, seja obsoleto ou inservível para o serviço público estadual.

Bem inservível (inciso V): material que não  tem mais utilidade para o serviço público estadual em decorrência de ociosidade, obsoletismo, anti-economicidade ou irrecuperabilidade.

Carga (inciso VI): efetiva responsabilidade pela guarda e uso de um bem pelo seu consignatário;

Cessão de uso (inciso VII): cessão gratuita de bem patrimonial, com troca de responsabilidade pela sua guarda, por prazo determinado, cujo fim principal seja o uso em atividades de assistência social, benemerência, amparo à educação ou outras de relevantes interesse social;

Descarga (inciso VIII): transferência da responsabilidade da carga patrimonial determinada por ato administrativo.

Desfazimento (inciso IX): baixa de bem ocioso, obsoleto, inservível, irrecuperável ou cuja manutenção seja considerada anti-econômica, por ato administrativo que autoriza sua alienação, inutilização total ou parcial, ou abandono, observadas as normas técnicas e legais;

Incorporação (inciso XI): ingresso físico com o respectivo registro contábil do bem ao acervo patrimonial do estado ou entidade de direito públicos;

Inventário (inciso XII): procedimento que tem por finalidade apurar a existência física e os respectivos valores monetários de materiais permanentes ou de consumos.

Leilão (inciso XIII): modalidade de licitação para promover a alienação pela venda de bens inservíveis ou de materiais legalmente apreendidos ou recebidos em processo judicial ou extrajudicial;

Material de consumo (art. 2º , inciso XV, do DE 12.207/2006)

 É aquele que, em razão de seu uso corrente e da definição da Lei 4.320/64, perde normalmente sua identidade física e/ou tem sua utilização limitada a dois anos.

Material permanente (art. 2º , inciso XVI, do DE 12.207/2006)

É aquele que, em razão de seu uso corrente, não perde a sua identidade física, e/ou tem uma durabilidade superior a dois anos.

2 Registro dos bens patrimoniais (código patrimonial)
art. 3º Os bens materiais pertencentes ao acervo patrimonial dos órgãos e entidades da administração pública serão registrados em sistema de administração de bens patrimoniais próprio com o respectivo registro contábil no sistema de administração financeira.

Art. 4º Os bens permanentes deverão ser identificados fisicamente por código distinto ou marca que caracterize seu tombamento, sendo vedada a utilização de um mesmo código por mais de um bem e a sua reutilização.

3.  Termo de Recebimento Provisório 

Art. 16:  O responsável pelo almoxarifado deverá receber todos os materiais adquiridos, temporariamente, mediante emissão de termo de recebimento provisório, com vista a prover sua guarda até seu recebimento definitivo.

4. Termo de Responsabilidade

Art. 19: O material permanente incorporado ao acervo patrimonial ficará armazenado no almoxarifado ou entidade, enquanto não for distribuído ao usuário mediante emissão de termo de responsabilidade.

5. Tempo de permanência do material no almoxarifado

Art. 19 § 1º: O material permanente deverá ser distribuído pelo órgão ou entidade adquirente nos noventa dias seguintes à data do seu recebimento definitivo.

6. Dispensa do Termo de Responsabilidade

Art. 16 § único: Poderá ser dispensado o recebimento provisório, que se dará mediante recibo, nos seguintes casos:

I - gêneros perecíveis e alimentação preparada;

II  combustíveis e lubrificantes automotivos, exceto os utilizados em motores estacionários e geradores de energia. 

7. Termo de Recebimento Definitivo

Art. 17: O recebimento definitivo dar-se-á mediante termo próprio que certificará que o bem recebido satisfaz as especificações contratadas, qualitativamente e quantitativamente, além de encontrar-se em condições de uso e operação, podendo ser incorporado ao patrimônio do Estado ou de entidade de direito público (anexo   ).

8. Termo de Recebimento Exame
Art. 17: O recebimento definitivo dar-se-á mediante termo próprio que certificará que o bem recebido satisfaz as especificações contratadas, qualitativa e quantitativamente, além de encontrar-se em condições de uso e operação, podendo ser incorporado ao patrimônio do Estado ou entidade de direito público (anexo   ).

9. Inventário físico dos materiais 

Art. 12: O levantamento físico dos materiais permanentes e de consumo deverá ser realizado pelo menos uma vez ao ano, no início e término de gestão e nas trocas dos responsáveis por sua guarda e conservação.

10. Transferência de bens patrimoniais (art. 34)

Art. 34: A transferência interna consiste em movimentação de materiais entre unidades administrativas pertencentes a um mesmo órgão ou entidade, com a troca de responsabilidade em caráter permanente (anexo  ).

10.1 Autorização de movimentação de bens permanente (art 33 § 1º)

§ 1º: A transferência que ocorra entre órgãos da administração pública estadual deverá ser realizada com prévia ciência dos titulares das pastas envolvidas e com os respectivos registros nos sistemas contábil, patrimoniais e de administração de materiais, suportados por meio de Memorando de Movimentação de Materiais (anexo   ).

10.2. Relatório de movimentação mensal 

Art. 10: A movimentação de bens ocorridas no mês será registrada no almoxarifado até o quinto dia útil do mês subseqüente e consolidada no /Demonstrativo Mensal de Operações.

11. Proibição de movimentação sem elaboração de termo de recebimento definitivo 
Art. 17 § 3º: É vedado qualquer movimentação, total ou parcial, de bem sem que tenha ocorrido o seu recebimento definitivo.

12. Avaliação dos bens em almoxarifado
Art. 8º: Os bens em Almoxarifado serão avaliados pelos seguintes critérios
I-O material permanente será avaliado pelo preço de aquisição.

II- O material de consumo será avaliado pelo preço médio ponderado das aquisições.

13. Aproveitamento de peças ou componentes 

Art. 27: Antes do desfazimento, devem ser aproveitadas as peças passíveis de utilização. cessão ou alienação.
DESFAZIMENTO (DE 12.207/2006)

1.Definição de desfazimento 
Art. 2º, inciso IX

Desfazimento é a baixa de bem ocioso, obsoleto, inservível, irrecuperável ou cuja manutenção seja considerada anti-econômica, por ato administrativo que autorize sua alienação, inutilização total ou parcial, ou abandono, observadas as normas técnicas e legais:

2. Baixa 

Art. 2º, inciso III

Procedimento de exclusão de bens do acervo patrimonial do Estado por alienação, doação, permuta, dação em pagamento, perda ou desfazimento.

3. Bem em disponibilidade 
Art. 2º, inciso IV

Material que esteja em desuso, seja obsoleto ou inservível para o serviço público estadual.

4. Bem inservível
Art. 2º, inciso V

Material que não tem mais utilidade para o serviço público estadual em decorrência de ociosidade, obsoletismo, anti-economicidade ou irrecuperabilidade.

5. Bens constante do processo de desfazimento  

Art. 24: Bens considerados obsoleto, ocioso, anti-econômico ou inservível para o  órgão ou entidade a que pertença poderá entrar em processo de desfazimento.

6. Características dos bens para integrar o processo de desfazimento Art. 24 § 1º, incisos de I a IV

I- Ociosidade, quando embora em condições perfeitas de uso, não estiver sendo aproveitado;

II- obsolescência, quando, embora em condições de uso, o bem não satisfaça mais as exigências técnicas do órgão ou entidade a que pertence por estar tecnológicamente ultrapassado;

III-anti-economicidade, quando sua manutenção ou recuperação for onerosa ou seu rendimento precário, em virtude de uso prolongado ou desgaste prematuro;

IV- Inservibilidade, quando não mais puder ser utilizado para o fim a que se destina, em razão de inviabilidade de recuperação ou risco de perecimento.

7. Levantamento dos bens destinados a desfazimento 

Art. 25: O levantamento da existência de material em condições para desfazimento é de responsabilidade dos órgãos e entidades da administração pública estadual.

7.1 Declaração de disponibilidade para desfazimento
Art. 25 § único
A declaração da disponibilidade do bem para o desfazimento é de iniciativa da unidade responsável por sua guarda e manutenção, que será formalizada por meio de processo regular, devidamente justificado.

7.2 Comissão para efetuar a constatação da disponibilidade para desfazimento 

Art. 26: A constatação da disponibilidade do bem para o desfazimento será feita por comissão designada por autoridade competente do respectivo órgão ou entidade e integrada, no mínimo, por três servidores tecnicamente capacitados e, sempre que possível, em exercício na localidade em que se encontra o material relacionado.

7.3 Relatório do trabalho da comissão de avaliação dos bens para desfazimento

Art. 26 § único: A comissão procederá ao exame pericial minucioso do bem relacionado e registrará suas conclusões em Documento de Vistoria e Reavaliação, que esclarecerá quando se tratar de material inservível, os critérios de avaliação adotados, e recomendará a adoção das medidas pertinentes, de acordo com o estado do bem e os interesses da administração pública estadual.

7.4 Aproveitamento de peças de bens destinados a desfazimento 

Art. 27: Antes do desfazimento, devem ser aproveitadas as peças componentes passíveis de utilização, cessão ou alienação.

8. Competência para autorizar a incineração 

Art. 30: Compete à Secretaria de Estado de Gestão Pública constituir Comissão Especial de Leilão para avaliar as possibilidades de destinação dos bens disponibilizados por órgãos ou pelas entidades que poderão ser:

I- Redistribuição para outras unidades;

II- Incineração, para os bens considerados inservíveis e inúteis;

Leilão, para as sucatas e bens inservíveis com valor comercial

9. Procedimento para descarga  de material considerando o material como inservível e sucata e destinado a leilão.

9.1 Solicitar a chefia imediata abertura de processo objetivando a descarga de material.

9.2 Nomear a Comissão para Vistoria e Reavaliação do material;

9.3. Elaborar o Documento de Vistoria e Reavaliação (DVR);

9.4 Enviar ofício ao Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar solicitando a baixa dos materiais e anexar os seguintes documentos:

· Ficha cadastral do bem;
· Documento de Vistoria e Reavaliação (DVR);

· Termo de Exame e Descarga de Material (SIALMA, anexo H);

· Memorando de Movimentação de Bens Móveis;

· Ofício solicitando a baixa.

9.5 O bem sairá do patrimônio do estado somente após a alienação através do leilão.

10.Procedimento para descarga  de material considerando o material como inservível e inútil e destinado a Incineração  ou outra forma.
10.1 Solicitar a chefia imediata abertura de processo objetivando a descarga de material.

10.2Nomear a Comissão para Vistoria e Reavaliação do(s) material(is);

10.3. Elaborar o Documento de Vistoria e Reavaliação (DVR) do(s) Material(is);

10.4 Enviar ofício ao Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar solicitando autorização para efetuar a incineração do(s) material(is) e anexar o Documento de Vistoria e Reavaliação (DVR).

10.5 Após a incineração dos materiais, elaborar o Termo de Incineração;

10.6 Enviar ofício ao Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar solicitando a baixa  dos materiais e anexar:

· Ficha cadastral do bem

· Termo de Documento de Vistoria e Reavaliação (DVR);

· Termo de Exame e Descarga de Material (SIALMA, anexo H);

· Termo de Incineração;

ANEXO Nº 01 DOCUMENTO DE VISTORIA E REAVAL IAÇÃO - DVR
(MATERIAL INSERVÍVEL E INÚTIL DESTINADO A INCINERAÇÃO)
	DOCUMENTO  DE  VISTORIA  E  REAVALIAÇÃO  -  DVR

	Unidade Gestora
	INSERIR O NOME DO

CENTRO DE CUSTO


	DVR n°
	

	
	
	PROCESSO Nº
	

	AMPARO LEGAL
Art 24, § 1º , inciso IV e artigo 25 do Decreto Nº 12.207 de 14 dezembro de 2.006.

	IDENTIFICAÇÃO DO MATERIAL

	Nº

ORD
	CP

SEJUSP
	CP

CBM-MS
	DECRIÇÃO DO BEM
	CONTA

CONTÁBIL
	VALOR CONTABIL

	
	
	
	
	
	

	Valor Total Contábil...................................................................................................................................
	

	VISTORIA E AVALIAÇÃO DOS BENS

Os bens móveis foram vistoriados pela Comissão de Exame e Descarga de Materiais nomeada  através da Portaria nº........... datada de...................., publicada no (BI/BG) nº........datado de ....................., para constatação de disponibilidade para desfazimento, conforme o § único do artigo 26 do    Decreto 12.207    de  14    de dezembro de 2006.



	Pelo exposto, a comissão de avaliação, considera o referido material, vistoriado no seguinte estado:

Bom

Obsoleto

[image: image1.png]



Individualmente

X
Em desuso

Sucata

X
Inservível

Sucata

x
Inútil



	A Comissão de Avaliação recomenda:

X
Permanecer na unidade de origem
Remanejar para: Leilão

Permanecer

Reparar:

Remanejar para:

Transferir para ___________
Doar para:


x
Incinerar

Inutilizar:

Por:

Quartel em Campo Grande-MS, 18 de agosto de 2.008.
_________________  
_______________________

_______________________

(presidente)



 (membro)



   (membro)

	DESPACHO DO COMANDANTE GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MATO GROSSO DO SUL

	1. Homologo a recomendação da Comissão de Exame e Descarga de Materiais Permanentes da Corporação.

2. Encaminhar o presente processo para o Sr. Ordenador de Despesas/SEJUSP, para prosseguimento do efeito

3. Em _____ / _____ / ________

OCIEL ORTIZ ELIAS – CEL QOBM

Comandante Geral do CBM-MS



	DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESA (Artigo 83 do Decreto-Lei n° 17 de 01 de Janeiro de 1979)

	Considerando a vistoria e avaliação determinamos:
Reparar

Permanecer na unidade de

Remanejar para: Leilão


Para SAD

Transferir:

Publicar Edital:

Doar para: _____________________________
Alinear:


Incinerar

Inutilizar:

Por:



	

	

	OBSERVAÇÃO:

	

	Local e Data

	Assinatura e Identificação do Ordenador de Despesa:




ANEXO Nº 02 DOCUMENTO DE VISTORIA E REAVALIAÇÃO - DVR

(MATERIAL INSERVÍVEL E SUCATA DESTINADO A LEILÃO
	DOCUMENTO  DE  VISTORIA  E  REAVALIAÇÃO  -  DVR

	Unidade Gestora
	INSERIR O NOME DO

CENTRO DE CUSTO


	DVR n°
	

	
	
	PROCESSO Nº
	

	AMPARO LEGAL
Art 24, § 1º , inciso IV e artigo 25 do Decreto Nº 12.207 de 14 dezembro de 2.006.

	IDENTIFICAÇÃO DO MATERIAL

	Nº

ORD
	CP

SEJUSP
	CP

CBM-MS
	DECRIÇÃO DO BEM
	CONTA

CONTÁBIL
	VALOR CONTABIL

	
	
	
	
	
	

	Valor Total Contábil...................................................................................................................................
	

	VISTORIA E AVALIAÇÃO DOS BENS

Os bens móveis foram vistoriados pela Comissão de Exame e Descarga de Materiais nomeada através da Portaria nº........... datada de...................., publicada no (BI/BG) nº........datado de ....................., para constatação de disponibilidade para desfazimento, conforme o § único do artigo 26 do    Decreto   12.207    de  14    de dezembro de 2006.



	Pelo exposto, a comissão de avaliação, considera o referido material, vistoriado no seguinte estado:

Bom

Obsoleto


Individualmente

x
Em desuso

x
Sucata

Inservível

Sucata

Inútil



	A Comissão de Avaliação recomenda:

x
Permanecer na unidade de origem
Remanejar para: Leilão

Permanecer

Reparar:

Remanejar para:

Transferir para ___________
Doar para:


Incinerar

Inutilizar:

Por:

Quartel em Campo Grande-MS, 18 de agosto de 2.008.
_______________________ 
_______________________

_______________________

(presidente)



 (membro)



   (membro)

	DESPACHO DO COMANDANTE GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MATO GROSSO DO SUL

	2. Homologo a recomendação da Comissão de Exame e Descarga de Materiais Permanentes da Corporação.

2. Encaminhar o presente processo para o Sr. Ordenador de Despesas/SEJUSP, para prosseguimento do efeito

4. Em _____ / _____ / ________

OCIEL ORTIZ ELIAS – CEL QOBM

Comandante Geral do CBM-MS



	DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESA (Artigo 83 do Decreto-Lei n° 17 de 01 de Janeiro de 1979)

	Considerando a vistoria e avaliação determinamos:
Reparar

Permanecer na unidade de

Remanejar para: Leilão


Para SAD

Transferir:

Publicar Edital:

Doar para: _____________________________
Alinear:


Incinerar

Inutilizar:

Por:



	

	

	OBSERVAÇÃO:

	

	Local e Data

	Assinatura e Identificação do Ordenador de Despesa:




ANEXO Nº 03 DOCUMENTO DE VISTORIA E REAVALIAÇÃO -DVR

 (MATERIAL INSERVÍVEL E SUCATA COM APROVEITAMENTO 
DE  PEÇAS E DESTINADO A  LEILÃO)
	DOCUMENTO  DE  VISTORIA  E  REAVALIAÇÃO  -  DVR

	Unidade Gestora
	INSERIR O NOME DO

CENTRO DE CUSTO


	DVR n°
	

	
	
	PROCESSO Nº
	

	AMPARO LEGAL
Art 24, § 1º , inciso IV e artigo 25 do Decreto Nº 12.207 de 14 dezembro de 2.006.

	IDENTIFICAÇÃO DO MATERIAL

	Nº

ORD
	CP

SEJUSP
	CP

CBM-MS
	DECRIÇÃO DO BEM
	CONTA

CONTÁBIL
	VALOR CONTABIL

	
	
	
	
	
	

	Valor Total Contábil...................................................................................................................................
	

	VISTORIA E AVALIAÇÃO DOS BENS

Os bens móveis foram vistoriados pela Comissão de Exame e Descarga de Materiais nomeada através da Portaria nº........... datada  de...................., publicada no (BI/BG) nº........datado de ....................., para constatação de disponibilidade para desfazimento, conforme o § único do artigo 26 do    Decreto   12.207    de  14    de dezembro de 2006.



	Pelo exposto, a comissão de avaliação, considera o referido material, vistoriado no seguinte estado:

Bom

Obsoleto


Individualmente

X
Em desuso

x
Sucata

Inservível

Sucata

Inútil



	A Comissão de Avaliação recomenda:

Exemplo: retirar o equipamento rádio para aproveitamento em outro veículo

X
Permanecer na unidade de origem
Remanejar para: Leilão

Permanecer

Reparar:

Remanejar para:

Transferir para ___________
Doar para:


Incinerar

Inutilizar:

Por:

Quartel em Campo Grande-MS, 18 de agosto de 2.008.
_______________________ 
_______________________

_______________________

(presidente)



 (membro)



   (membro)

	DESPACHO DO COMANDANTE GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MATO GROSSO DO SUL

	3. Homologo a recomendação da Comissão de Exame e Descarga de Materiais Permanentes da Corporação.

2. Encaminhar o presente processo para o Sr. Ordenador de Despesas/SEJUSP, para prosseguimento do efeito

5. Em _____ / _____ / ________

OCIEL ORTIZ ELIAS – CEL QOBM

Comandante Geral do CBM-MS



	DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESA (Artigo 83 do Decreto-Lei n° 17 de 01 de Janeiro de 1979)

	Considerando a vistoria e avaliação determinamos:
Reparar

Permanecer na unidade de

Remanejar para: Leilão


Para SAD

Transferir:

Publicar Edital:

Doar para: _____________________________
Alinear:


Incinerar

Inutilizar:

Por:



	

	

	OBSERVAÇÃO:

	Local e Data

	Assinatura e Identificação do Ordenador de Despesa:




ANEXO Nº 04 (material inservível e inútil destinado a incineração)

MODELO TERMO DE INCINERAÇÃO

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PUBLICA

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

UNIDADE

TERMO DE INCINERAÇÃO nº (informar o número, ano e data do termo)

Aos (......)  ........ dias do mês de ............ do ano de ......... dois mil e .........., no quartel do ..............., a comissão formada pelo (informar a patente)  nome do militar..................–  Matrícula .......... – Presidente, (informar a patente)–  nome do militar, Matricula  – Membro, nomeada pela portaria nº (informar o número da portaria) da unidade......... de (informar a data da portaria) , para incinerarem os materiais constantes do Termo de Exame e Averiguação Material  nº00..... do (nome da unidade, de (informar o dia),  ......(informar o mês) de  ano (informar o ano), atestam que foram incinerados os materiais abaixo descriminados, por  terem sido considerados resíduo sem qualquer valor comercial, de acordo com o art 7º   e inciso II do art. 30,  ambos do Decreto Estadual 12.207/2006, como segue:

	Nº ORDEM
	CÓDIGO

PATRIMONIAL
	DESCRIÇÃO  DO BEM


	VALOR

CONTÁBIL
	CONTA

CONTÁBIL

	01
	5056 – CP – CBM

8093 – CP -SEJUS
	GUARDA-ROUPA COR CINZA EM AÇO C/08 REPARTIÇÕES
	61,60
	142124200

	02
	5096 – CP – CBM

8022 – CP -SEJUS
	CAMA BELICHE ESTRUTURA FERRO
	180,00
	142124200

	03
	5099 – CP – CBM

8023 – CP -SEJUS
	CAMA BELICHE ESTRUTURA FERRO
	180,00
	142124200

	04
	5123 – CP – CBM

9875 – CP -SEJUS
	ARQUIVO DE AÇO C/4 GAVETAS
	39,00
	142124200


Providência

Seja remetido o presente termo para a Secretaria de Justiça e Segurança  Pública,  solicitando a baixa dos materiais supra descritos nos termos do inciso II, artigo 30, do Decreto Estadual 12.207/06.
  Cidade, (informar a unidade), informar a data

Exemplo: Campo Grande,MS, 1º GB, 08 de março de 2008

VINICIUS CETRARO MOREIRA MAJ QOBM

MATRÍCULA 220.206-91

PRESIDENTE

HÉLIO RODRIGUES JÚNIOR CAP QOBM

MATRÍCULA 220.269-71

MEMBRO

APARECIDO JOSÉ GREGÓRIO 1ºSGT QPBM

MATRÍCULA 220.276-01

MEMBRO

ANEXO Nº 05 (Boletim de Alteração de Material)

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SECRETARIA DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

“Quartel Imperador D. Pedro II”

Campo Grande – MS, 24 de janeiro de 2008 (quinta-feira)

BOLETIM DE ALTERAÇÃO DE MATERIAL Nº 001/DAL-1/08

 (ITEM 18 PORTARIA 013/BM-1 DE 22/07 DE 1.993).

O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, usando das atribuições que lhes são conferidas pelos incisos I, II, V e alínea “f” do inciso VII, todos do Art. 8º, do Regulamento Geral da Instituição (Dec. Nº 5698, de 21 de Nov. 90) c/c com o Art. 10 da Portaria 013/BM-1 de 22/07/93 e seus itens.

RESOLVE : 

a) De acordo com o Art. 56 da Portaria 013/BM-1 de 22/07/93, proceder à movimentação do material abaixo relacionado:

DA CARGA DO 6º GB-CBM-MS PARA A CARGA DA 2ª SB/6ºSGB-CBM-MS 

01 (Um) Desencarcerador, marca LANCIER, nº 10A902, TP 208 B-1, COD 02101492, composto das seguintes ferramentas: ferramenta combinada MHCT 30f de corte e expansão, cilindro expansor telescópico hidráulico RZ 600/79 KN nº 09008, mangueira de alta pressão de 5mts e jogo de corrente adaptável à ferramenta combinada.

Em conseqüência:

1- Os Detentores Executivos procedam às nomeações previstas no Art. 12 da Portaria 013 de 22/07/93 (SIALMA) e § 1º do art 34 do Decreto Estadual 12207/2006.

2- Publique-se

3- Arquive-se.

OCIEL ORTIZ ELIAS – Cel QOBM

         Comandante geral

                                                                                         Confere com o original:

                                                                                        APARECIDO LUZ – TC QOBM

                                                                                            Diretor da DAL CBM-MS
ANEXO Nº 06 (Termo de Recebimento e Exame)

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SECRETARIA DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

"Quartel Imperador D. Pedro II"

TERMO DE EXAME E RECEBIMENTO DE MATERIAL N.º 013/DAL-1/2006

1. NOMEAÇÃO DA COMISSÃO: Boletim Geral n° 178 de 25 de Setembro de 2006. 

2. PROCEDÊNCIA DO MATERIAL: Secretaria de Estado de Gestão Pública./MS – SEGES.

3. DOCUMENTO QUE RELACIONA O MATERIAL: Nota Fiscal nº 122487 DT 09/11/2006 – Metta Agrocenter LTDA, Processo nº 310011012006 e 000082 DT 13/11/06 – MTC Comercial, Processo nº 310011012006.

4. DISCRIMINAÇÃO DO MATERIAL:

4.1 – 01(Uma) Escada Articulada e dobrável, em alumínio, com 12 degraus, sapatas de borracha, Marca Alustep no valor de   R$ 348,80  de Código Patrimonial CB nº  10.837;

4.2 – 01(Um) Bebedouro tipo garrafão, com 2 torneiras para água fria/natural, reservatório aço inox com serpentina, termostato, estrutura em aço med 960x335x290mm, 110V Marca Karina, no valor de R$ 370,00 e Código Patrimonial CB nº 10.838.

5. VALOR TOTAL DOS MATERIAIS: R$ 718,80(Setecentos e Dezoito Reais e Oitenta Centavos)

6. ALTERAÇÕES ENCONTRADAS: Nenhuma.

7. PARECER DA COMISSÃO:

Esta Comissão, sob a presidência do primeiro, é favorável ao recebimentos dos materiais em questão e que sejam incluídos na carga geral do CBM-MS.

Quartel CG em Campo Grande - MS, 14 de Novembro de 2.006.

_________________________________

                                   Aparecido LUZ – MAJ QOBM

                Mat. 220.191-7

                  P  r  e  s  i  d  e  n  t  e

__________________________________________________

                   José Eduardo Cabral – Maj QOBM

                                                       Mat.  220.207-7

                                     M   e   m   b   r  o

_________________________________________________

                                Duilio Rivail de Barros – 1º Sgt  QPBM

                                                Mat.  220.636-6

                                              M   e   m   b   r   o

_________________________________________________

                        Emerson Renato Balbuena Leão – 2º Sgt  QPBM

                                  Mat.  221.053-3

                                     M   e   m   b   r  o
	
	GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO SO SUL

	
	MEMORANDO DE MOVIMENTAÇÃO DE BENS MÓVEIS
	N°
	

	
	AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO EXTENSÃO RURAL - AGRAER
	Data:
	25/4/2008

	Incorporação

Baixa


	Aquisição/Alienação

Transferência

Doação/Outros


	Origem
Destino
Processo, Documento,

NE, NF, Mermo, Etc.
	1º GB
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DE MS.

PROCESSO 21/500461/2008

	CONTA 

CONTÁBIL


	CÓDIGO

PATRIMONAIAL
	Descrição do Bem
	Unid.
	Quant.
	Valor Unitário
	Valor Total

	14125200
	8.373
	Gol CL, alc., 87, branco, HQU 2039
	Unid.
	1
	0,01
	0,01

	14125200
	8.545
	Gol Furgão, Alc., 87, branco, HQU 2042
	Unid.
	1
	0,01
	0,01

	14125200
	8.566
	Gol Furgão, Alc., 87, branco, HQU 4870
	Unid.
	1
	0,01
	0,01

	14125200
	8.567
	Gol Furgão, Alc., 87, branco, HQU 7006
	Unid.
	1
	0,01
	0,01

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	


Elaborado por: Equipe CCONT

----------------------------------------------


-----------------------------------------------       --------------------------------------

       Comandante da OBM   
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